IPSS X
ANEXO

1 - Identificação da entidade:

1.1 - Designação da entidade: 
A Instituição “IPSS X” é uma entidade cuja constituição remonta a ….. de …….. de ……
 e cuja actividade consiste em …………………..
 Em …. completou-se a actividade com ………………….
A Instituição conta com um Fundo de …… €.

Nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei 158/2009, por remissão do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de Março, a entidade não se encontra obrigada a elaborar contas consolidadas. Em conformidade, as presentes Demonstrações Financeiras correspondem às suas Demonstrações Financeiras individuais.

1.2 - Sede:

A sociedade tem sede em Viseu.

1.3 – Natureza da actividade:

A actividade da Instituição consiste …………..

Os clientes e utentes da Instituição são …… .
1.4 – Designação da Empresa-mãe:

Não Aplicável (ou se sim, indicar qual).
1.5 – Sede da Empresa-mãe:

Não Aplicável (ou se sim, indicar qual).

2 - Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras:

2.1 - Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras:
As presentes Demonstrações Financeiras foram elaboradas com período de reporte consistente com o ano civil e preparadas no pressuposto da continuidade das operações e no regime do acréscimo, a partir dos registos contabilísticos da Instituição e de acordo com as normas que integram a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Sector não Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de Março. Devem entender-se como fazendo parte daquelas normas o Anexo II, a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 36-A/2011 de 9 de Março, o Código de Contas (Portaria n.º 106/2011 de 14 de Março), os Modelos de Demonstrações Financeiras (Portaria n.º 105/2011 de 14 de Março) e a NCRF-ESNL (Aviso n.º 6726-B/2011 de 14 de Março). Todos os montantes se encontram expressos em Euros.
2.2 - Indicação e justificação das disposições da normalização contabilística para as entidades do sector não lucrativo (ESNL) que, em casos excepcionais, tenham sido derrogadas e dos respectivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade de estas darem uma imagem verdadeira e apropriada do activo, do passivo e dos resultados da entidade:
Não existiram derrogações às disposições do Sistema de Normalização Contabilística.

2.3 - Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteúdos não sejam comparáveis com os do exercício anterior:
Os pressupostos subjacentes, as características qualitativas e os critérios de mensuração adoptados a 31-12-2012 são comparáveis com os utilizados na preparação das demonstrações financeiras a 31-12-2011.

2.4 - Adopção pela primeira vez das NCRF - ESNL - divulgação transitória:

a) Uma explicação acerca da forma como a transição dos anteriores princípios contabilísticos geralmente aceites para a NCRF-ESNL, afectou a sua posição financeira e o seu desempenho financeiro relatados:
Na transição dos PCGA anteriores para as NCRF-ESNL a entidade procedeu ao desreconhecimento de “activos intangíveis” provenientes dos registos em PCIPSS (relacionados com projectos), e que na NCRF-ESNL não encontram o mesmo enquadramento. O efeito nas DF’s caracterizou-se pela diminuição dos activos e do capital próprio (à data da transição – 01-01-2011) no valor de ……… € (valor que correspondia á quantia que faltava depreciar), sendo que de acordo com as regras do NCRF-ESNL, aquela situação deveria ter correspondido a gastos do período em que foram incorridos.

Não se verificaram quaisquer outros ajustamentos de transição relevantes.
b) Uma explicação acerca da natureza das diferenças de transição que foram reconhecidas como capital próprio:
Inserir Mapa 2.4 b)
Adicionalmente, explicar textualmente os movimentos ocorridos no período de transição.
2.5 - Caso uma entidade dê conta de erros cometidos segundo os PCGA anteriores, as reconciliações exigidas nos parágrafos anteriores, devem distinguir entre a correcção desses erros e as alterações às políticas contabilísticas:

Ver nota 2.4 b).
3 - Principais políticas contabilísticas:

3.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras:
a) Activos Fixos Tangíveis

Os activos fixos tangíveis adquiridos até 1 de Janeiro de 2010 encontram-se registados ao seu custo considerado, o qual corresponde ao seu custo de aquisição até àquela data e deduzidos das correspondentes depreciações. Os activos fixos tangíveis adquiridos após aquela data encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzidos das correspondentes depreciações.

Não foram registadas quaisquer perdas por imparidade por se entender que a quantia escriturada dos activos é recuperável através do seu uso normal na produção. A não existência de equipamentos obsoletos e a estabilização do nível de rendimentos da Instituição permitem-nos concluir pela não existência de indícios de imparidade.
Não foram determinados valores residuais para as diversas classes de activos fixos tangíveis por se entender que a sua utilização na produção deverá implicar total desgaste não sendo à data expectáveis valores de realização dos mesmos.

As depreciações foram calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, pelo método da linha recta em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens. As vidas úteis estimadas e as taxas de depreciação aplicadas constam do seguinte:
Inserir Mapa 3.1 a)
b) Investimentos Financeiros

Os Investimentos Financeiros em participadas são registados e mantidos pelo método do custo, e correspondem à participação nas sociedades ……………………

Á data de reporte das presentes Demonstrações Financeiras não existem indícios de imparidade sobre aquela participação.
c) Imparidade de Activos

Com reporte à data de Balanço foram tidas em consideração eventuais indícios de que algum activo considerado individualmente ou conjunto de activos possam estar com imparidade. Uma vez que se espera que a sua quantia escriturada seja recuperável através da venda ou do seu uso, por não existirem alterações tecnológicas ou de mercado, não foram reconhecidas, à semelhança do verificado na data de transição, quaisquer perdas por imparidade.

Foi igualmente avaliada a recuperabilidade das dívidas a receber de clientes/utentes, concluindo-se que todos os saldos apresentados, ainda que registem atrasos nos recebimentos por alargamento dos prazos de cobrança, são cobráveis. A eventual incobrabilidade dos mesmos foi devidamente tida em conta antes do encerramento de contas, sendo prova evidente do mesmo, o registo como gastos do exercício, do montante de ……………… €
.
No que se refere a inventários, investimentos financeiros e outros saldos do activo, foram igualmente tidas em conta os eventuais indícios de imparidade, concluindo-se, à semelhança do indicado nos parágrafos anteriores, da sua não existência.

d) Inventários

As mercadorias, matérias-primas, subsidiárias e de consumo e os produtos acabados e intermédios encontram-se valorizadas pelo seu custo. No que se refere ás mercadorias, é adoptado o custo específico/médio ponderado. Com referência às matérias subsidiárias é igualmente adoptado o custo médio ponderado. No caso dos produtos e trabalhos em curso, é utilizado o custo de produção (mão de obra directa e matérias-primas, subsidiárias e de consumo) incorporada.
Com referência aos produtos e trabalhos em curso, a sua valorização assenta no custo de conversão (inclui o custo das matérias-primas incorporadas e mão-de-obra). Não se verificaram indícios de imparidade sobre estes activos e a imputação dos gastos gerais de fabrico fixos tem por base a capacidade normal de produção instalada.

Em qualquer dos casos, os inventários da Instituição encontram-se valorizados abaixo do seu valor realizável líquido.

Os gastos relativos aos inventários vendidos são registados no mesmo período em que o rédito é reconhecido.

A Instituição utiliza/não utiliza o regime de inventário permanente (ou não se encontra obrigada), tal como exigido pelo n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei 158/2009 de 13 de Julho.

e) Custos de empréstimos obtidos

Os custos de juros e outros encargos incorridos com empréstimos obtidos são reconhecidos como gastos de acordo com o regime do acréscimo. Não existem empréstimos directamente relacionados com a construção ou aquisição de activos.

f) Outros Instrumentos financeiros

f1) Dívidas de terceiros:

As dívidas de clientes/utentes e outros terceiros encontram-se registadas de acordo com o método do custo e apresentadas no balanço deduzidas das eventuais perdas por imparidade, e que se verificou existir reflectindo assim o seu valor realizável líquido. As perdas por imparidade reconhecidas em clientes ascendem a ……………. € e encontram-se registadas na conta “6511 – Perdas Por Imparidade – Dívidas de Clientes”.

A imparidade sobre dívidas de terceiros implica que existam eventos e/ou acontecimentos que indiquem de forma clara e quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida não será recuperável. Para tal, a Instituição tem em consideração a informação de mercado que demonstre que o cliente/utente se encontra em incumprimento das suas responsabilidades, bem como informação histórica dos saldos vencidos e não recebidos.
No caso de existir informação judicial que comprove a existência de ameaças à continuidade das operações do devedor ou à capacidade de satisfazer os seus compromissos ou ainda, a partir do momento em que a Instituição tenha em curso acção judicial com vista à recuperação dos seus créditos, deduzido.

Os saldos de clientes titulados por letras descontadas e não vencidas são reconhecidos nas demonstrações financeiras da entidade até ao momento do seu recebimento. De referir que todas as letras sacadas a clientes se encontram em carteira até á data de vencimento das mesmas.

f2) Empréstimos:

Os empréstimos são registados no passivo de acordo com o método do custo e expressos no balanço no passivo corrente ou não corrente, dependendo do seu vencimento ocorrer a menos ou mais de um ano, respectivamente. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, designadamente quando tiver havido liquidação, cancelamento ou expiração.
Os juros e outros gastos são calculados de acordo com a taxa de juro efectiva e contabilizados na demonstração dos resultados do período de acordo com o regime do acréscimo.
f3) Dívidas a terceiros:

As dívidas a fornecedores e outros terceiros encontram-se registadas de acordo com o método do custo e não vencem juros. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, designadamente quando tiver havido liquidação, cancelamento ou expiração.

f4) Caixa e depósitos bancários:

Os montantes incluídos na rubrica de “Caixa” e “Depósitos à Ordem” correspondem a valores de caixa e saldos de depósitos à ordem em Instituições, mobilizáveis em qualquer momento sem risco ou alteração de valor, sendo expressos na moeda em curso legal, o Euro (€).
g) Regime de acréscimo:

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem independentemente do seu recebimento ou pagamento em obediência ao regime do acréscimo. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são registadas nas rubricas de “Outras a receber e a pagar” ou “Diferimentos”.

h) Rédito:

O rédito relativo a vendas e prestações de serviços resultantes da actividade ordinária da Instituição é reconhecido pelo justo valor, entendendo-se como tal aquele que é fixado livremente entre as partes contratantes numa base de independência, sendo que no caso das vendas o justo valor inclui os descontos concedidos e não inclui i imposto sobre o valor acrescentado liquidado nas facturas ou vendas a dinheiro
.
O rédito da venda é reconhecido na demonstração de resultados quando é transferido para o comprador os riscos e as vantagens significativos e associados á propriedade dos bens, a quantia do rédito é fiavelmente mensurável, existe a probabilidade de benefícios económicos futuros a fluírem para a Instituição e os custos incorridos ou a incorrer são fiavelmente mensurados.

i) Subsídios e apoios:

Os subsídios do governo e outras entidades são reconhecidos de acordo com o justo valor quando existe uma garantia razoável de que irão ser recebidos e a entidade cumprirá as condições a ele associadas.
Os subsídios relacionados com rendimentos são reconhecidos como rendimentos do período na rubrica de “Subsídios, doações e legados à exploração” e na demonstração de resultados do período em que os programas ou contratos são realizados, independentemente do seu recebimento, salvo se reportarem a um período posterior, período esse, em que serão considerados como rendimentos desse período.

Os subsídios não reembolsáveis relacionados com activos fixos tangíveis ou intangíveis são reconhecidos nos Fundos Patrimoniais, sendo posteriormente reconhecidos na demonstração dos resultados numa base sistemática e racional durante os períodos contabilísticos necessários para os balancear com os gastos relacionados.
j) Impostos sobre o Rendimento:
O gasto relativo a Imposto sobre o Rendimento do período representa o imposto corrente do período.
O imposto corrente sobre o rendimento é calculado com base nos resultados tributáveis da entidade e do normativo fiscal em vigor e ascende a … .

k) Propriedades de Investimento:

As propriedades de investimento reportam-se a terrenos e edifícios detidos para obter rendimento e/ou para valorização de capital e não para uso ou para venda no decurso ordinário da actividade da Instituição.

As propriedades de investimento são registadas ao custo de aquisição acrescido de dispêndios directamente atribuíveis, deduzido de qualquer depreciação e perdas por imparidade acumuladas (modelo do custo).

As depreciações são calculadas sistematicamente pelo método da linha recta, de uma forma consistente de período a período. De acordo com este método, a depreciação é constante durante a vida útil do seu activo desde que o seu valor residual não altere. As taxas de depreciação decorrem dos anos de vida útil estimados.

As depreciações que integram as propriedades de investimento iniciam-se quando estas estiverem disponíveis para uso, numa base de duodécimos e só cessam na data em que forem desreconhecidas ou classificadas como detidas para venda.

Os gastos incorridos (manutenções, reparações, seguros, impostos), a par dos rendimentos/rendas obtidas com as propriedades de investimento são reconhecidas na demonstração dos resultados do período a que se referem.

O justo valor das propriedades de investimento é determinado, para efeitos de divulgação (nota x.xx) por um avaliador independente com qualificação profissional relevante e reconhecida, correspondendo a preços correntes em mercado activo de propriedades semelhantes.
l) Activos não correntes detidos para venda:

Os activos não correntes são classificados como detidos para venda se a respectiva quantia escriturada for realizável através de uma transacção de venda e não pelo seu uso continuado. Considera-se que esta situação se verifica apenas quando:

1) A venda é provável e o activo está disponível para venda imediata nas suas actuais condições;

2) A gestão está comprometida com um plano de venda;

3) É expectável que a venda se concretize num período de doze meses.

Os activos não correntes classificados como detidos para venda são mensurados ao menor valor entre a quantia escriturada e o respectivo justo valor deduzido dos custos expectáveis com a sua venda.
3.2 - Outras políticas contabilísticas:
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da entidade em continuidade e a operar no futuro previsível.
As demonstrações financeiras foram ainda preparadas de acordo com o regime contabilístico do acréscimo (ou da periodização económica).
A demonstração dos fluxos de caixa encontra-se elaborada de acordo com o método directo, encontrando-se classificado em “Caixa e seus equivalentes” os saldos de caixa e depósitos à ordem e para os quais não existe risco de alteração de valor.

A demonstração dos fluxos de caixa encontra-se classificada em actividades operacionais (recebimentos de clientes/utentes, pagamentos a fornecedores e ao pessoal e outros pagamentos e recebimentos relacionados com a actividade operacional), actividades de financiamento (pagamentos e recebimentos relacionados com empréstimos obtidos) e actividades de investimento (pagamentos e recebimentos decorrentes de aquisições e alienações de activos tangíveis).

De referir ainda a Demonstração das Alterações no Fundo Patrimonial que apresenta todo o conjunto de movimentos associados às contas do fundo patrimonial, nomeadamente os existentes na rubrica de “Resultados Transitados” e na rubrica de “Outras Variações no Capital Próprio”.

3.3 - Principais pressupostos relativos ao futuro:
Na preparação das demonstrações financeiras de acordo com a NCRF-ESNL, Direcção
 baseou-se no melhor conhecimento e na experiência de eventos actuais e passados para a consideração e ponderação de pressupostos referentes a eventos futuros.
As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data de preparação das demonstrações financeiras. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas estimativas.

As estimativas e pressupostos mais significativos formulados pela Direcção na preparação das presentes demonstrações financeiras incluem, nomeadamente, os pressupostos utilizados nos seguintes assuntos: vidas úteis dos activos fixos tangíveis, estimativa de férias e subsídio de férias a liquidar no exercício seguinte e outras estimativas sobre gastos e rendimentos do período a obter no período seguinte, assim como o diferimento de gastos e rendimentos obtidos no período de relato e a imputar a períodos futuros.
Com excepção dos juízos de valor que envolvem estimativas, não foram efectuados pelo Órgão de Gestão juízos de valor no processo de aplicação das políticas contabilísticas que tenham impacto significativo nas quantias reconhecidas nas demonstrações financeiras.
3.4 - Principais fontes de incerteza das estimativas:
As estimativas de valores futuros que se justificaram reconhecer nas demonstrações financeiras reflectem a evolução previsível da Instituição no quadro do seu plano estratégico e as informações disponíveis face a acontecimentos passados, não sendo expectável a alteração significativa deste enquadramento a curto prazo e que possa por em causa a validade das estimativas utilizadas ou implicar um risco significativo de ajustamentos materialmente relevantes nas quantias escrituradas dos activos e passivos no próximo período.

Poderão, contudo, ocorrer situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram considerados nessas estimativas.
4 - Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros:

4.1 - Quando a aplicação de uma disposição desta Norma tiver efeitos no período corrente ou em qualquer período anterior, salvo se for impraticável determinar a quantia do ajustamento, ou puder ter efeitos em períodos futuros, uma entidade deve divulgar apenas nas demonstrações financeiras do período corrente:

a) A natureza da alteração na política contabilística:
Desreconhecimento nos activos e capital próprio do valor associado a capitalização em PCIPSS de despesas com projectos e não reconhecido pelo anterior normativo no valor de ….. € (correspondia ao valor liquido contabilístico daquelas despesas à data de transição para a NCRF-ESNL);

b) A natureza do erro material de período anterior e seus impactos nas demonstrações financeiras desses períodos:

Em caso de erros materiais, indicar qual o montante que afectaria as DF’s dos períodos anteriores. 
Valor líquido contabilístico de 200,01 € seria gasto em 2009 e 2010, respectivamente e em partes iguais, de acordo com o anterior normativo. A alteração das regras com base na NCRF-ESNL implicou que o mesmo fosse reconhecido ao nível dos Resultados Transitados em virtude, de se efectuar o registo como se à data da sua ocorrência estivessem em vigor as regras da NCRF-ESNL. O efeito de …. € no Resultado Líquido do período comparativo (2011) corresponde a um gasto registado em PCIPSS, resultante da sua amortização, o que na CRF-ESNL não ocorreria pelo facto de ser considerado gasto no exercício da sua obtenção

c) A quantia de ajustamento relacionado com o período corrente ou períodos anteriores aos apresentados, até ao ponto que seja praticável:

Poderá ser dada a justificação do exemplo da alínea anterior.
d) As razões pelas quais a aplicação da nova política contabilística proporciona informação fiável e mais relevante, no caso de aplicação voluntária:

Justificar a aplicação da nova politica contabilística à luz da NCRF-ESNL e quais as diferenças entre a informação gerada neste normativo e a que era gerada no normativo anterior.
5 - Activos fixos tangíveis:

5.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:
a) Os critérios de mensuração usados para determinar a quantia escriturada bruta
Os activos fixos tangíveis encontram-se mensurados pelo seu custo, o qual compreende o seu preço de compra e quaisquer custos directamente atribuíveis para colocar os activos na localização e condição necessárias para os mesmos serem capazes de funcionar da forma pretendida.

b) Métodos de depreciação usados:
As depreciações foram calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, pelo método da linha recta em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens, tal como referenciado na nota 3.1 a).
c) Vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas:
Tal como em exercícios anteriores, foi considerado pela Direcção que a vida útil dos activos fixos tangíveis é consistente com os períodos de vida útil definidos em períodos anteriores e reflecte o período durante o qual a Instituição espera que os diferentes grupos de activos estejam disponíveis para uso. As vidas úteis e taxas de depreciação utilizadas constam de 3.1 a).
d) Quantia escriturada bruta e a depreciação acumulada (agregada com perdas por imparidade acumuladas) no início e no fim do período:
Inserir mapa 5.1. d)
e) Uma reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período que mostre as adições, as revalorizações, as alienações, as amortizações, as perdas de imparidade e suas reversões e outras alterações:
Ver mapa d) acima.
f) Montante e natureza dos bens do património histórico, artístico e cultural:

Caso se aplique, inserir mapa 5.1 f)
5.2 - As demonstrações financeiras devem também divulgar:
a) A existência e quantias de restrições de titularidade e activos fixos tangíveis que sejam dados como garantia de passivos:

Mencionar a eventual existência de hipotecas a favor de terceiros constituídas sobre activos tangíveis e indicar qualquer restrição que possa existir sobre a utilização de qualquer activo tangível da Instituição.

b) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de activos fixos tangíveis:
Fazer referência a compromissos assumidos tendo em vista a aquisição de activos fixos tangíveis (por exemplo um contrato para construção de um imóvel ou de qualquer outra infra-estrutura);

5.3 - Se os itens do activo fixo tangível forem expressos por quantias revalorizadas, deve ser divulgado o seguinte:
a) A data de eficácia da revalorização;

Indicar, para cada classe de activos, a data a partir da qual a revalorização produz efeitos. Adicionalmente, elaborar um mapa comparativo entre a quantia escriturada inicial, valor da revalorização e quantia escriturada final.

b) Os métodos e pressupostos aplicados nessa revalorização.
Explicitar devidamente os critérios e pressupostos tidos na revalorização de cada conjunto de activos ou de cada activo individualmente, se tal informação for relevante.
6 - Activos intangíveis:

6.1 - Uma entidade deve divulgar o seguinte para cada classe de activos intangíveis, distinguindo entre os activos intangíveis gerados internamente e outros activos intangíveis:

a) Se as vidas úteis são indefinidas ou finitas e, se forem finitas, as vidas úteis ou as taxas de amortização usadas:

Inserir Mapa 6.1 a)
b) Os métodos de amortização usados para activos intangíveis com vidas úteis finitas:
Ver mapa a) acima;

Inserir Mapa 6.1 c)
c) A quantia bruta escriturada e qualquer amortização acumulada (agregada com as perdas por imparidade acumuladas) no começo e fim do período:
Ver mapa c) acima;

d) Uma reconciliação da quantia escriturada no começo e fim do período que mostre separadamente as adições, as alienações, as amortizações, as perdas por imparidade e outras alterações.

Ver mapa c) acima;

6.2 - Uma entidade deve também divulgar:

a) Para um activo intangível avaliado como tendo uma vida útil indefinida, a quantia escriturada desse activo e as razões que apoiam a avaliação de uma vida útil indefinida. Ao apresentar estas razões, a entidade deve descrever o(s) factor(es) que desempenhou(aram) um papel significativo na determinação de que o activo tem uma vida útil indefinida:

Apresentar textualmente as justificações que se mostrarem devidas;

b) Uma descrição, a quantia escriturada e o período de amortização restante de qualquer activo intangível individual que seja materialmente relevante para as demonstrações financeiras da entidade:

Apresentar textualmente as justificações que se mostrarem devidas;

c) Para os activos intangíveis adquiridos por meio de um subsídio do governo e inicialmente reconhecidos pelo justo valor, a quantia inicialmente reconhecida e a sua quantia escriturada actualmente:

Apresentar textualmente as justificações que se mostrarem devidas. Elaborar um mapa demonstrativo do valor inicial e das variações ocorridas que conduzem ao valor escriturado à data das DF’s.

d) A existência e as quantias escrituradas de activos intangíveis cuja titularidade esteja restringida e as quantias escrituradas de activos intangíveis dados como garantia de passivos:

Identificar activos desta natureza dados como garantias a terceiros (à semelhança do identificado para os activos tangíveis).

e) A quantia de compromissos contratuais para aquisição de activos intangíveis.
Fazer referência a compromissos assumidos tendo em vista a aquisição de activos intangíveis;

6.3 - Uma entidade deve divulgar a quantia agregada do dispêndio de pesquisa e desenvolvimento reconhecido como um gasto durante o período

Caso existam dispêndios com pesquisa e desenvolvimento, indicar os montantes afectos a cada uma das rubricas e a conta de gastos do período onde os mesmos se encontram reflectidos.
7 - Locações:

7.1 - Para locações financeiras, os locatários devem divulgar para cada categoria de activo, a quantia escriturada líquida à data do balanço.

Inserir Mapa 7.1
7.2 - Para locações financeiras e operacionais, os locatários devem divulgar uma descrição geral dos acordos de locação significativos incluindo, pelo menos, o seguinte:

i) A base pela qual é determinada a renda contingente a pagar;

Informação constante do contrato, se existir;

ii) A existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalonamento; e

Para cada contrato, referir as condições de renovação/opção de compra estabelecidas em contrato;
iii) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, dívida adicional, e posterior locação.

Analisar o contrato de locação financeira. Se existirem restrições no âmbito nas previstas, proceder à sua divulgação.
8 - Custos de empréstimos obtidos:

Os custos com juros e outros incorridos com empréstimos são reconhecidos como gastos na base do regime do acréscimo, salvo se estes foram directamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um activo, cujo período de tempo para ficar pronto para os fins pretendidos seja substancial, situação em que serão capitalizados até ao momento em que todas as actividades necessárias para preparar o activo elegível para o seu uso ou venda estejam concluídas. Contudo, no período de referência, não se verificou a capitalização de qualquer juro ou encargo decorrente dos empréstimos obtidos.
8.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:

a) A política contabilística adoptada nos custos dos empréstimos obtidos:

Ver ponto anterior;

b) A quantia de custos de empréstimos obtidos capitalizada durante o período: e

Ver ponto anterior;

c) A taxa de capitalização usada para determinar a quantia do custo dos empréstimos obtidos elegíveis para capitalização:

Ver ponto anterior;

9 - Inventários:

9.1 - As demonstrações financeiras devem divulgar:
a) As políticas contabilísticas adoptadas na mensuração dos inventários, incluindo 
a fórmula de custeio usada:

As mercadorias, matérias-primas, subsidiárias e de consumo e os produtos acabados encontram-se valorizadas ao custo, o qual é inferior ao valor realizável líquido. O custo de aquisição inclui as despesas incorridas até ao armazenamento, utilizando-se o custo médio ponderado como método de custeio para as mercadorias, matérias-primas, subsidiárias e de consumo e o custo de produção (matérias-primas, mão-de-obra directa) para os produtos e trabalhos em curso (neste caso até ao ponto de produção em que se encontram.
b) A quantia total escriturada de inventários e a quantia escriturada em classificações apropriadas para a entidade:
Em 31 de Dezembro de 2012 e 31 de Dezembro de 2011, a rubrica de Inventários tinha a seguinte decomposição:

Inserir mapa 9.1 b)
c) Quantia de inventários escriturada pelo justo valor menos os custos de vender:
Não aplicável ou indicar os custos de vender e o justo valor dos bens;
d) A quantia dos inventários escriturada pelo custo corrente.

Indicar o valor dos inventários registados por aquele critério.

e) Quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período.

No quadro seguinte é explicado o cálculo do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas:

Inserir quadro 9.1 e)
f) Quantia de ajustamento de inventários reconhecida como um gasto do período de acordo com o parágrafo 11.19 da NCRF-ESNL.

Não aplicável, ou se existirem ajustamentos a inventários (imparidade), indicar o respectivo valor;
g) Quantia de reversão de ajustamento reconhecida como uma redução na quantia de inventários reconhecida como gasto do período de acordo com o parágrafo 11.19 da NCRF-ESNL:
Não aplicável ou indicar as reversões no período reportada a ajustamentos efectuados em inventários.
h) Circunstâncias ou acontecimentos que conduziram à reversão de um ajustamento de inventários de acordo com o parágrafo 11.19 da NCRF-ESNL:
Não aplicável ou indicar os acontecimentos que justificam a reversão do ajustamento nos inventários.
i) Quantia escriturada de inventários dados como penhor de garantia a passivos.

Não aplicável ou indicar o valor atribuído aos inventários para efeitos de valorização do penhor.
10 - Rédito:

10.1 - Uma entidade deve divulgar:
a) As políticas contabilísticas adoptadas para o reconhecimento do rédito incluindo os métodos adoptados para determinar a fase de acabamento de transacções que envolvam a prestação de serviços:
O rédito e restantes rendimentos são reconhecidos no exercício a que dizem respeito, independentemente da data do seu recebimento. O rédito proveniente da venda de bens é reconhecido quando a Instituição transfere para o comprador os riscos e vantagens significativos da propriedade dos bens e quando for provável que os benefícios económicos associados à transacção fluam para a entidade. No que se refere à prestação de serviços, o reconhecimento do rédito ocorre pelo processamento das mensalidades que se referem aos serviços prestados a utentes. Porém, quando surja uma incerteza acerca da cobrabilidade de uma quantia já incluída no rédito, a quantia incobrável, ou a quantia com respeito à qual a recuperação tenha cessado, é reconhecida como um gasto, e não como um ajustamento da quantia de rédito originalmente reconhecido.

b) A quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período incluindo o rédito proveniente de:

i) Venda de bens:
ii) Prestação de serviços:
iii) Juros:
iv) Royalties; 

v) Dividendos.

11 - Provisões, passivos contingentes e activos contingentes:

11.1 - Para cada classe de provisão, uma entidade deve divulgar:

a) A quantia escriturada no começo e no fim do período:

b) As provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes:

c) As quantias usadas (isto é, incorridas e debitadas à provisão) durante o período;

d) Quantias não usadas revertidas durante o período;

e) O aumento durante o período na quantia descontada proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer alteração na taxa de desconto;

Inserir quadro 11.1 para resposta à alienas a) a d)
f) A quantia de qualquer reembolso esperado, declarando a quantia de qualquer activo que tenha sido reconhecido para esse reembolso esperado;

Esta informação terá por base o desfecho de acontecimentos para os quais tenha sido criada uma provisão.
11.2 - Para cada classe de passivo contingente à data do balanço, uma entidade deve divulgar uma breve descrição da natureza do passivo contingente.
À data de 31 de Dezembro de N, situação que se mantém à data de hoje, existia um passivo contingente relativo a uma possível obrigação de indemnizar um cliente por um valor não superior a 10.000€.

11.3 - Quando um influxo de benefícios económicos for provável, uma entidade deve divulgar uma breve descrição da natureza dos activos contingentes à data do balanço.
11.4 - A finalidade deste quadro é a de resumir os principais requisitos de reconhecimento deste capítulo, para provisões e passivos contingentes.
As quantias reconhecidas como provisão representam a melhor estimativa do dispêndio exigido para liquidar as obrigações presentes à data do Balanço. Não existem situações que alterem materialmente o valor presente dos dispêndios que se espera que sejam necessários para liquidar a obrigação.
11.5 Indicação do valor dos Fundos Permanentes por modalidade associativa das Mutualidades e património líquido que lhes está afecto, bem como do respectivo grau de cobertura face às Provisões matemáticas necessárias.

12 - Subsídios do Governo e apoios do Governo:

12.1
Devem ser divulgados os assuntos seguintes:

a) A política contabilística adoptada para os subsídios do Governo, incluindo os métodos de apresentação adoptados nas demonstrações financeiras;

Os subsídios do Governo encontram-se apresentados no balanço como componente do capital próprio, sendo imputados aos rendimentos do exercício na proporção das amortizações efectuadas, em cada período.
b) A natureza e extensão dos subsídios do Governo reconhecidos nas demonstrações financeiras e indicação de outras formas de apoio do Governo de que a entidade tenha directamente beneficiado;

A Instituição tem aprovado um projecto de investimento para a construção de um edifício, o qual tem subjacente um subsídio não reembolsável de 50.000 euros, o qual, cumprindo os requisitos estabelecidos norma da NCRF-ESNL, foi contabilizado como componente do capital próprio.

No corrente exercício foi imputado ao rendimento do período o montante de 1.000 euros, ficando a rubrica “Outras Variações no Capital Próprio - Subsídios” a apresentar um valor de 49.000 euros.

A Instituição não beneficiou de outras formas de apoio do Governo.



c) Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao apoio do Governo que tenham sido reconhecidas.

Não aplicável ou indicar as situações de contingência existentes.

d) Benefícios sem valor atribuído, materialmente relevantes, obtidos de terceiras entidades; 
Por exemplo, empréstimo sem juros ou a taxas bonificadas;

e) Principais doadores/fontes de fundos:

Informação que poderá ser prestada com base na informação a prestar para efeitos fiscais;
13 - Efeitos de alterações em taxas de câmbio:

13.1 – Uma entidade deve divulgar a quantia das diferenças de câmbio reconhecidas nos resultados:

As transacções em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data da transacção. Os activos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para Euros à taxa de câmbio em vigor na data do balanço.

As diferenças cambiais resultantes desta conversão são reconhecidas nos resultados.

No corrente exercício foram reconhecidas as seguintes diferenças de câmbio em resultados:

	Diferenças de câmbio
	Valor (€)

	Favoráveis
	

	Desfavoráveis
	


14 - Impostos sobre o rendimento:

14.1
devem ser divulgados separadamente:

a) Gasto (rendimento) por impostos correntes:
O imposto corrente contabilizado, no montante de …. euros, corresponde ao valor esperado a pagar sobre o rendimento tributável do período, utilizando a taxa de imposto em vigor, à data de balanço.

b) Quaisquer ajustamentos reconhecidos no período de impostos correntes de períodos anteriores:

A rubrica de “outros Gastos e Perdas” inclui um montante de … euros relativos a insuficiência da estimativa de impostos do exercício anterior.

c) A natureza e quantia do gasto (rendimento) de imposto reconhecido directamente em Fundos Patrimoniais:

Não aplicável ou indicar o imposto reconhecido naquela DF.

15 - Instrumentos financeiros:

15.1 Uma entidade deve divulgar as bases de mensuração, bem como as politicas contabilísticas utilizadas para a contabilização de instrumentos financeiros, que sejam relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras:
Instrumentos financeiros mensurados ao custo menos perda por imparidade:

- Clientes, fornecedores, Contas a receber, Contas a pagar e Empréstimos bancários;

No quadro seguinte é apresentada a desagregação dos valores inscritos na rubrica de Clientes:

	Descrição
	2012
	2011

	
	
	

	Clientes
	 
	 
	 

	    Clientes c/c
	
	
	

	    Clientes - tít. a receber
	
	
	

	    Clientes - Cobrança duvidosa
	
	
	

	    Perdas por imparidade acumuladas
	 
	
	

	Total
	
	


A rubrica de Outras Contas a Receber é constituída por:

	Descrição
	2012
	2011

	
	
	

	Devedores por acréscimos de rendimentos + outros devedores + saldos credores em fornecedores
	 
	
	

	Total
	
	


No quadro seguinte é apresentada a desagregação dos valores inscritos na rubrica de Outras Contas a Pagar e em Fornecedores:

	Descrição
	2012
	2011

	
	
	

	Fornecedores
	
	
	

	Outras contas a pagar
	 
	
	

	Total
	
	


O saldo da conta de Estado e Outros Entes Públicos, de natureza credora, a 31-12-2012 (…… €) é constituído pelo valor das retenções, imposto de selo e Segurança Social de Dezembro de 2012 que serão entregues em Janeiro de 2013, bem como pelo valor do IVA a pagar respeitante aos meses de Novembro e Dezembro de 2012 (que será entregue em Janeiro e Fevereiro de 2013) e pela estimativa de IRC do exercício de 2012.

Instrumentos financeiros mensurados ao justo valor:

- Activos financeiros (acções) negociados em mercado líquido regulamentado.
15.2 – Para todos os instrumentos financeiros mensurados ao justo valor, a entidade deve divulgar a respectiva cotação de mercado:

À data de 31 de Dezembro de N a entidade detinha os seguintes activos financeiros mensurados ao justo valor:

	Outros instrumentos financeiros – Activos Financeiros
	Quantidade
	Cotação (€) 31.12.N

	Acções da sociedade A
	
	

	Acções da sociedade B
	
	

	Acções da sociedade C
	
	


15.3 – Se uma entidade tiver transferido activos financeiros para uma outra entidade numa transacção que não se qualifique para desreconhecimento, a entidade deve divulgar, para cada classe de tais activos financeiros:

a)
A natureza dos activos: Indicar que tipos de activos foram transferidos;

b)
A natureza dos riscos e benefícios de detenção a que a entidade continue exposta;

c)
As quantias escrituradas dos activos e de quaisquer passivos associados que a entidade continue a reconhecer.

15.4 – Quando uma entidade tenha dado em garantia, penhor ou promessa de penhor activos financeiros, deverá divulgar:

a)
A quantia escriturada de tais activos financeiros; e

Valor dos activos financeiros, à data de 31 de dezembro de N, dados como garantia: xxxx ,xx €

b)
Os termos e condições relativos à garantia, penhor ou promessa de penhor.

Os activos financeiros encontram-se a garantir um empréstimo a médio e longo prazo cujo montante inicial ascendia a xx.000€. Actualmente o valor deste empréstimo é de xx.000€, estando prevista a sua liquidação em 30 de junho de N+2, momento no qual será libertada a garantia efectuada.

15.5 – Para empréstimos contraídos reconhecidos à data do balanço, uma entidade deve divulgar as situações de incumprimento:
Não aplicável ou caso se verifique, informar quais os montantes que se encontram vencidos e não liquidados.

16 - Benefícios dos empregados:

Os benefícios dos empregados de curto prazo incluem os salários, ordenado, eventuais retribuições por trabalho extraordinário, comissões sobre as vendas, subsídio de férias, subsídio de natal e abonos para falhas. Encontram-se ainda incluídas as quotizações para a Segurança Social e o seguro de acidentes de trabalho.

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas nos gastos no período em que os serviços são prestados, numa base não descontada, por contrapartida do reconhecimento de um passivo que se extingue pelo seu pagamento.

Tendo por base a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, uma vez que este é coincidente com o ano civil, vence-se em 31 de Dezembro de cada ano, sendo pago durante o período seguinte, pelo que os correspondentes gastos encontram-se reconhecidos como um benefício de curto prazo.

A eventual existência de rescisões de contratos de trabalho por decisão da Instituição ou por mútuo acordo, são reconhecidas como gastos do período em que ocorrem.

Quanto às remunerações praticadas aos órgãos sociais, estas ascendem a:

Mesa da Assembleia Geral: Sem remuneração

Direcção/Mesa Administrativa: xx.xxx,00 €;

Conselho Fiscal:

Fiscal Único: xx.xxx,00 €.

Relativamente aos direitos com férias e subsídio de férias do pessoal vencidos em 31 de Dezembro de 2012 e a liquidar no decorrer de 2013, estes ascendem a xxx.xxx,xx € e os respectivos encargos somam xx.xxx,xx €.
16.1 – As entidades devem divulgar o número médio de empregados durante o ano:
Indicar, por valência o número de funcionários afectos a cada uma dela, assim como o total de funcionários afecto aos serviços administrativos.
16.2 – Número de membros dos órgãos directivos e alterações ocorridas no período de relato financeiro:

Indicar, por valência o número de elementos da direcção/mesa administrativa afectos e as alterações que possam ter ocorrido no período.
17 - Divulgações exigidas por diplomas legais:

17.1 – Dívidas ao Estado e à Segurança Social
Em 31 de Dezembro de 2012 a Instituição não tinha em mora quaisquer débitos ao Estado ou a Instituições de Segurança Social.
17.2 – ……..
18 – Outras informações:

Viseu, xx de Março de 2013.
A Direcção/Mesa Administrativa
O/A Técnico(a) Oficial de Contas

�Colocar data de constituição da entidade


�Efectuar uma descrição sumária do objecto social da entidade e desenvolvimentos ocorridos na actividade desde a constituição até à data de relato.


�Efectuar um comentário sobre a rubrica dos Fundos Patrimoniais.


�Completar com a morada;


�Deverá ser efectuada uma descrição abrangente da actividade desenvolvida;


�Exemplo de uma situação que possa ter influenciado os resultado do período de transição por alteração ao normativo


�Caso se justifique, inserir uma tabela com o nome da participada e correspondente valor da participação financeira.


�Valor da imparidade registado no período, caso exista, para utentes de cobranças duvidosas


�Indicar o valor da perda por imparidade reconhecida no exercício, caso exista;


�Comentário a retirar, caso a situação das letras não seja aplicável à entidade.


�Parte do IVA eventualmente para retirar, caso este imposto não seja liquidado pela Instituição.


�Indicar o valor da estimativa de imposto do período ou, caso não se aplique, eliminar esta referência.


�Retirar se não elaborada ou completar com os comentários necessários à explicitação das contas movimentadas.


�Alterar consoante o Órgão de Gestão aplicável;


�Exemplo de uma alteração numa política contabilística. Se não existir, esta alínea è não aplicável;


�Exemplo de justificação a apresentar.


�Exemplo de uma informação a prestar. Caso não exista, colocar “Não Aplicável”.


�Nota destinada a Associações Mutualistas. No caso de IPSS, retirar.


�Exemplo de justificação a incluir nesta aliena


�Indicar como “Não Aplicável” caso não exista imposto sobre o rendimento do exercício;


�Exemplo de informação a incluir nesta nota. Caso não exista, indicar “Não Aplicável”.


�Eliminar o que não for aplicável.


�Exemplo de resposta a conter nesta aliena;


�Exemplo de resposta a incluir nesta aliena;
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